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LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 001/2018/SMAMA

A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA  E  MEIO

AMBIENTE, órgão

ambiental  municipal,  no  exercício  das  atribuições  que  lhe

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no

6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada

com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998,

Lei Complementar 140/2011 e Resolução

CONSEMA 288/2014 de  02  de  Outubro  de  2014,  expede  a

presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que

autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Fabian Marchezan

CNPJ: 801.797.970/34

ENDEREÇO: Banhado Grande – 1o distrito

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:

Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com as

seguintes características:

Área a ser irrigada irrigada: 50 ha

Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Nelson Dall Agnese

Empreendimento:

Ramo da atividade: Irrigação Superficial

Localização: Banhado Grande - 1o Distrito, município de São

Borja.

Coordenadas Geográficas: Lat: -28o 45 9,14”e Long. -56o 0    

13,14"

Matrícula: 20.628, 25.089 e 25.091

Recurso hídrico utilizado:

Nome do Recurso hídrico: Barragem

Coordenadas do ponto de captação: Lat -28o 44  59,98  e      

Long. -55o 59  55,71      

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;

02 - área irrigada: 50 ha;

03 – cultura: arroz;

04  –  agrotóxicos  utilizados:  Glifosato,  Only  e

Inseticida. No de aplicações: 01 (uma);

05  –  vazão  demandada  (m3/s):  0,06  (dezembro);

0,06 (janeiro) e 0,06 (fevereiro);

06- Cadastro de uso da água:SIOUT 0003, Código

2017/040.894

Responsável  técnico:  Odacir  Antônio  Marin  Righi

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo

Registro no CREA: No RS 0450540

Número ART: 9113853

O empreendedor deverá:

01  -  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  12.651,  de

25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre

a

largura mínima de proteção ciliar à corpos de água

nos limites da propriedade.

02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação

Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3o,  da

Resolução

CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155

da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio

Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03  –  É proibido  o  uso do  fogo  ou queimadas nas

florestas e demais formas de vegetação , conforme

artigo no

28 da  Lei  Estadual  no  9.519,  de 21 de  janeiro  de

1992.

04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00

e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a

destinação  final  de  embalagens  vazias  de

agrotóxicos.

05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de

embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor

(razão  social  e  endereço),  dos  últimos  08  meses,

num prazo de 30 dias, seguindo o que determina o

Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.

06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –

aquelas  provenientes  de  lagoas,  rios,  arroios,

sangas,

barragens  e  açudes,  assim como as  represas  que

Agricultura e meio ambiente
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fornecem água às lavouras por meio de comportas ou

condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser

previsto o uso de tela protetora que evite a

passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na

área de sucção, conforme art. 1o da Portaria no

12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência  do

Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07  -  Não  deverá  haver  qualquer  tipo  de  lançamento  de

resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas

de uso agrícola e APPs.

08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra

que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,

tais  como diques de  contenção,  atacados ou lagões,  sem a

devida outorga expedida pelo Departamento de

Recursos  Hídricos-  DRH  e  a  Licença  Prévia  expedida  pelo

órgão competente.

09  -  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras

componentes do sistema de irrigação, constituídos por

canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas

conservacionistas com vistas a evitar a erosão

do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10  -  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o  licenciamento

desse empreendimento (proprietários,

arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  obedecer  aos

termos, condições e restrições impostas por essa

Licença.

11 - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e

demais formas de vegetação natural de seu

interior,  não  devendo  ser  suprimidas  parcial  ou  totalmente,

conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519

(Código  Florestal),  de 21 de janeiro  de 1992,  sem a devida

autorização prévia do órgão florestal competente

– Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

12-  Capoeiras,  definidas  como formação  vegetal  sucessora,

proveniente de corte raso das florestas ou pelo

abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,  constituídas,

principalmente, por espécies pioneiras nativas da

região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu

corte autorizado pelo órgão florestal

competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de

preservação permanente, de reserva legal,de

reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as

áreas consideradas de relevante interesse

ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art.

13  da  Lei  Estadual  no  9.950,  de  21  setembro  de

1993.

13 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em

áreas de preservação permanente definidas em Lei

não

podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,

conforme Art.23 da Lei  Estadual  no9.519,de  21 de

janeiro de

1992.

14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas

nativas  têm sua coleta,  seu  comércio  e  transporte

proibidos,

conforme Art. 30 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de

janeiro de 1992.

15 - São espécies definidas como imunes ao corte

em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro

(Araucária angustifolia), o algarrobo (Prosopis nigra),

o inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do

gênero  Ficus,  corticeiras  do  gênero  Erytrina,

conforme Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519,

de 21 de

janeiro de 1992.

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO BORJA

PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:

16.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser

alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,

conforme Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e

cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso

de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante

usado  em  tonéis.  A bacia  de  contenção  deve  ser

calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is);

não será

aceito  tanque  subterrâneo  para  armazenagem  de

óleo lubrificante;

17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e
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tanques de combustível:

17.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de

abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica  (sem possibilidades de infiltrações  para o subsolo)

conectada com caixa separadora de água/óleo;

17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão

ser aéreos, dotados de bacia de contenção

para conter eventuais vazamentos, conforme NBR no 7.505/95,

da ABNT;

17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá

ser realizado por veículos licenciados para

Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

18 - Quanto a lavagem de veículos:

18.1 - A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas

e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem

para caixa separadora água/óleo.

19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:

19.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser

mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre os procedimentos para coleta,  transporte  e

destino final das embalagens, conforme

determina a Portaria SEMA/FEPAM no 001-2003, publicada em

13/05/2003.

20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos

deve ser realizada mediante orientação técnica

de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme  Leis

Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no

9.974, de 6 de junho de 2000.

21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada

para reutilização ou para aplicação direta na

lavoura.

22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados

cuidados em relação às condições atmosféricas,

condições de vôo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e

deverá haver o acompanhamento de

profissional habilitado responsável:

22.1 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em

áreas situadas a uma distância mínima de

500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros)

e de mananciais de captação de água para

abastecimento público.

22.2  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de

agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância

mínima de 250

(duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer

mananciais  de  água,  moradias  isoladas,

agrupamentos de

animais de criação e capões de mata nativa.

23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos

a  uma  distância  mínima  de  250  (duzentos  e

cinqüenta)

metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas

agrícolas  e  florestais  não  alvo  da  aplicação  de

agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos

critérios de planejamento e gestão desenvolvidos

pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa

deverá apresentar, imediatamente, cópia da

mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)

acima identificado(s) continuar(em) com a

responsabilidade sobre a atividade/empreendimento

licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras

existente, tais como limpeza de canal de

irrigação e drenagem com extensão de 750 metros

com remoção de lodo e vegetação de pequeno porte

e,

também  de  estradas  dentro  do  perímetro  da

propriedade no período de vigência da mesma.

Esta  Licença  AUTORIZA A CONSTRUÇÃO  de  um

canal de irrigação com extensão de 250 metros,

3,0 metros de profundidade e largura de 2,0 metros

em continuidade a outro já existente que possui 750

metros.  A  manutenção  do  canal  anterior  e  a

construção do novo terão remoção de terra estimada

de 1.250 m3

de terra,  que  deverá  ser  utilizada em reformas de

outras estruturas de suporte a atividade licenciada,

na

mesma propriedade.

Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)

empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
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infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas  Resoluções

CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100

de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos localizados até

10 Km de Unidade de Conservação, a

obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a

manutenção, redução ou desativação da atividade, na

forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual

de Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima

até o dia 05 de Janeiro de 2019.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos

pelo requerente não correspondam à

realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou

certidões exigidos pela legislação federal,

estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças

ambientais.

Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da  atividade

licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 05 de Janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 002/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe 

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de 

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução Consema 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014 , expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: JOSÉ NEI SIQUEIRA

CNPJ/CPF: 23.850.054/0001-41

ENDEREÇO: Avenida Leonel de Moura Brizola, 2435, Bairro 

Pirahy

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

a promover operação relativa à atividade de: Serviços

de Manutenção e Reparação

Mecânica de Máquinas Agrícolas e Veículos 

Automotores

Área útil m2: 121

N° de empregados: 01

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 

14:00 hs às 18:00 hs

Responsável Técnico: Denize Brocardo Técnica em 

Meio Ambiente

N° Registro do CREA: 177912

Número ART: 9451939

Para o desenvolvimento das atividades, o 

empreendedor deverá atender às seguintes

condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser 

depositados em recipiente rígido, tampado e 

armazenados

em local protegido;

2. o local onde realiza os serviços de manutenção, 

bem como a armazenagem de resíduos de óleo

deverão ser feitos sobre superfície impermeabilizada 

e em local coberto;

3. deverá manter a disposição da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO BORJA

PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

comprovante, através de recibo, do destino dado aos 

resíduos contaminados, indicando recebedor,

localização, volume e tipo de resíduo;

4. realização de monitoramento e manutenção do 

sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. deverá manter atualizado os Alvarás Sanitário, 

Bombeiros e Funcionamento.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE 

OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação da Licença 
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de Operação.

2- Cópia desta licença.

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4- Publicação em jornal.

5- Declaração se houve alteração em relação ao ano anterior.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o 

dia 31 de dezembro de

2018.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos 

pelo requerente não

correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 

certidões exigidos pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais

licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade 

licenciada para efeito de

fiscalização.

São Borja, 05 de janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 003/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe 

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de 

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução Consema 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014, expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): TIAGO MOACIR HOFFMANN

CNPJ/CPF: 23.698.093/0001-75

ENDEREÇO: Avenida Leonel Brizola, n° 2433, Pirahy

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: Serviços de 

Tornearia

Área útil: 60 m2

N° de empregados: 01

Localização: Avenida Leonel Brizola, n° 2433, Pirahy

Responsável técnico: Denize Brocardo

CREA: RS177912

ART: 9451931

Matrícula: cedido

Coordenadas Geográficas: Lat. - 28°39 52,53” e   

Long. - 55°59 13,85”  

Com as seguintes condições e restrições:

1- Serviço de tornearia mecânica de peças e 

equipamentos, com desgaste pelo uso, através da

fundição com solda de carbureto e, após o polimento 

da peça;

2- Os equipamentos utilizados são furadeira de 

bancada, torno convencional, plaina, serra, prensa,

soldador e esmeril;

2.1- No caso de qualquer alteração que a empresa 

pretenda fazer (alteração de processo,

implantação de novas linhas de produção, ampliação 

de área ou de produção, relocalização, etc),

deverá ser providenciado o licenciamento prévio 

junto à SMAMA;

2.2- Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros, 

Funcionamento e Sanitário.

3- Quanto aos efluentes líquidos:

3.1- A empresa não poderá lançar efluente líquido 

industrial em corpos hídricos superficiais ou

subterrâneos sem o prévio licenciamento do órgão 

ambiental competente;

4- Quanto às emissões atmosféricas:

4.1- Os níveis de ruídos gerados pela atividade 

industrial deverão estar de acordo com a NBR

10.151, da ABNT, conforme determina a Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/1990;

4.2- As atividades exercidas pelo empreendimento 

deverão ser conduzidas de forma a não emitir

substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades 

que possam ser perceptíveis fora dos limites de

sua propriedade;

4.3- A empresa deverá manter os equipamentos do 
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processo, assim como os de controle de emissões

atmosféricas operando adequadamente, para garantir sua 

eficiência, de modo a evitar danos ao meio

ambiente e incômodo a população;

4.4- A empresa não poderá emitir material particulado para a 

atmosfera;

5- Quanto aos resíduos industriais:

5.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar e 

acondicionar os resíduos gerados para a

armazenagem provisória na área da empresa, observando as 

NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT,

em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior 

destinação final dos mesmos;

5.2- A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das 

empresas para as quais seus resíduos

estão sendo encaminhados, e atentar para o seu cumprimento,

pois, conforme o Artigo 9° do

Decreto Estadual n° 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade 

pela destinação adequada dos mesmos é

da fonte geradora, independente da contratação de serviços de

terceiros;

5.3- A empresa deverá preencher uma planilha de resíduos 

industriais gerados para a totalidade de

resíduos gerados e encaminhá-la a SMAMA, devidamente 

assinada pelo responsável legal da

empresa, com periodicidade trimestral, durante o período de 

validade desta licença;

5.4- A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da 

SMAMA, comprovante de venda de

todos os resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante 

de recebimento por terceiros de todos

os resíduos que forem doados com as respectivas 

quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)

anos;

5.5- Fica proibida a queima a céu aberto, de resíduos sólidos 

de qualquer natureza, ressalvadas as

situações de emergência sanitária, reconhecidas pelo órgão 

estadual competente, conforme

parágrafo 3°, Art. 19 do Decreto n° 38.356 de 01/04/98.

5.6- A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo 12 do

Decreto Estadual n° 38.356, de

01/04/98, que dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos, 

referente ao Manifesto de Transporte de

Resíduos – MTR, conforme Portaria FEPAM n° 47-

95/98, publicada no DOE em 29/12/98.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE 

OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação da Licença 

de Operação.

2- Cópia desta licença.

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento 

ambiental.

4- Publicação.

5- Declaração se houve alteração do 

empreendimento em relação ao ano anterior.

6- ART do responsável técnico.

Esta licença é válida apenas para as condições 

contidas acima até o dia 31 de Dezembro de

2018. Este documento perderá a validade caso os 

dados fornecidos pelo requerente não

correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer 

alvarás ou certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais 

licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da 

atividade licenciada para efeito de

fiscalização.

São Borja, 05 de Janeiro de 2018.

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 004/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que

lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei 

Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de

dezembro de 1998, Lei Complementar
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140/2011 e Resolução Consema 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014 , expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): Edionir Pedro Marchezan

CNPJ/CPF: 245.079.970-20

ENDEREÇO: Rua Marechal Deodoro, 221, Apt. 02

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:

Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com as 

seguintes características:

Área a ser irrigada irrigada: 50 ha

Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Jane Ilma Battanoli Lima

Empreendimento:

Ramo da atividade: Irrigação Superficial

Localização: Vista Alegre, Barro Vermelho - 1o Distrito, 

município de São Borja.

Coordenadas Geográficas: Lat. 28o 44  07” e Long. 55o 56  15”    

Matrícula: 18.966

Recurso hídrico utilizado:

Nome do Recurso hídrico: Barragem

Coordenadas do levante: Lat 28o 44 06  e Long. 55o 56 15            

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;

02 - área irrigada: 50 ha;

03 – cultura: arroz;

04 – agrotóxicos utilizados: Only, Karate (aplicação terrestre). 

No de aplicações: 01 (uma);

05 – vazão demandada (m3/s): 0,11 (dezembro); 0,11 (janeiro);

0,11 (fevereiro);

06- Código do cadastro de uso da água: SIOUT 0003, 

2017/020.414

Responsável técnico: Luiz Joaquim Pinto Lopes

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo

Número ART: 9459969

Registro no CREA: No RS 43.497

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 

12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura

mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites da 

propriedade.

02 - São consideradas Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), o constante no Art. 3o, da 

Resolução

CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155

da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio

Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
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03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas 

florestas e demais formas de vegetação , conforme 

artigo no

28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 

1992.

04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 

e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a

destinação final de embalagens vazias de 

agrotóxicos.

05 – Apresentar comprovante de devolução de 

embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor

(razão social e endereço), dos últimos 08 meses, 

num prazo de 30 dias, seguindo o que determina o

Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.

06 - Quando da utilização de águas interiores – 

aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, 

sangas,

barragens e açudes, assim como as represas que 

fornecem água às lavouras por meio de comportas 

ou

condutos, excetuando-se os açudes particulares – 

deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite 

a

passagem através dela de alevinos das espécies 

ocorrentes na área de sucção, conforme art. 1o da 

Portaria no

12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência 

do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 

1982.

07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento 

de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em 

áreas
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de uso agrícola e APPs.

08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra 

que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,

tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a 

devida outorga expedida pelo Departamento de

Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo 

órgão competente.

09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras 

componentes do sistema de irrigação, constituídos por

canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas

conservacionistas com vistas a evitar a erosão

do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento 

desse empreendimento (proprietários,

arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos 

termos, condições e restrições impostas por essa

Licença.

11 - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e

demais formas de vegetação natural de seu

interior, não devendo ser suprimidas parcial ou totalmente, 

conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519

(Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a devida 

autorização prévia do órgão florestal competente

– Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

12- Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, 

proveniente de corte raso das florestas ou pelo

abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas, 

principalmente, por espécies pioneiras nativas da

região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter seu 

corte autorizado pelo órgão florestal

competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de 

preservação permanente, de reserva legal,de

reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as

áreas consideradas de relevante interesse

ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei 

Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.

13 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em áreas de 

preservação permanente definidas em Lei não

podem ser suprimidas total ou parcialmente, conforme Art.23 

da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de

1992.

14 - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua 

coleta, seu comércio e transporte proibidos,

conforme Art. 30 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de 

janeiro de 1992.

15 - São espécies definidas como imunes ao corte 

em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro

(Araucária angustifolia), o algarrobo (Prosopis nigra), 

o inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do

gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, 

conforme Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, 

de 21 de

janeiro de 1992.

16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:

16.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser 

alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, 

conforme Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e

cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso 

de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante

usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser 

calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); 

não será

aceito tanque subterrâneo para armazenagem de 

óleo lubrificante;

17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e 

tanques de combustível:

17.1 - Deverá possuir piso impermeável na área de 

abastecimento de veículos e máquinas, com 

drenagem

periférica (sem possibilidades de infiltrações para o 

subsolo) conectada com caixa separadora de 

água/óleo;

17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis 

deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção

para conter eventuais vazamentos, conforme NBR no

7.505/95, da ABNT;

17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis 

só poderá ser realizado por veículos licenciados para

Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental 

na FEPAM;

18 - Quanto a lavagem de veículos:

18.1 - A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), 
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máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem 

para caixa separadora água/óleo.

19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:

19.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser 

mantido contato com o revendedor ou

fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e 

destino final das embalagens, conforme

determina a Portaria SEMA/FEPAM no 001-2003, publicada em

13/05/2003.

20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos 

deve ser realizada mediante orientação técnica

de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis 

Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no

9.974, de 6 de junho de 2000.

21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada

para reutilização ou para aplicação direta na

lavoura.

22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados 

cuidados em relação às condições atmosféricas,

condições de vôo, etc., com vista a evitar danos a terceiros e 

deverá haver o acompanhamento de

profissional habilitado responsável:

22.1 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em 

áreas situadas a uma distância mínima de

500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, bairros) 

e de mananciais de captação de água para

abastecimento público.

22.2 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em 

áreas situadas a uma distância mínima de 250

(duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer mananciais de 

água, moradias isoladas, agrupamentos de

animais de criação e capões de mata nativa.

23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma 

distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)

metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e 

florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de

planejamento e gestão desenvolvidos

pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá 

apresentar, imediatamente, cópia da

mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)

acima identificado(s) continuar(em) com a

responsabilidade sobre a atividade/empreendimento 

licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras 

existente, tais como o conserto da taipa da barragem,

limpeza de canais de irrigação e drenagem e 

estradas dentro do perímetro da propriedade no

período de vigência da mesma, sendo obrigatória a 

manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de 

obras novas, ou ampliação das existentes

tais como abertura de canais de irrigação e 

drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) 

empreendedor(es) de resolver qualquer auto de

infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas 

Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no

100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos 

localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a

obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a 

manutenção, redução ou desativação da atividade, 

na

forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano 

Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições 

contidas acima até o dia 09 de Janeiro de 2019.

Este documento perderá a validade caso os dados 

fornecidos pelo requerente não correspondam à

realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer 

alvarás ou certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais 

licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da 

atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 09 de Janeiro de 2018.

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990
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LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 005/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe 

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de 

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução Consema 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014 , expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: HÉLIO JOSÉ FRIEDRICH

CNPJ/CPF: 090.161.710-53

ENDEREÇO: Rua Félix da Cunha, 980

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

Empreendimento: Secagem e armazenagem de grãos

Localizada: Cangequi e Banhado Grande, 1o Distrito, município

de São Borja

Coordenadas Geográficas: Latitude 28o42 45,64” e Longitude   

55o59 10,82”  

a promover operação relativa à atividade de: Recebimento, 

Pré-Limpeza, Secagem,

Armazenagem, Beneficiamento e Expedição de Grãos.

Área útil m2: 870

N° de empregados: 1

Proprietário da área do empreendimento: Hélio José Friedrich

Matrícula: 23.103

Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Luiz Joaquim 

Pinto Lopes

N° Registro do CREA: 43.497

Número ART: 9457494

Com as seguintes condições e restrições:

1. Capacidade produtiva máxima anual de:

Quantidade

Unidade Medida

Descrição do Produto

63.000 Toneladas grão armazenado/ano

4000 Toneladas grão seco/ano

2. Esta licença contempla a operação dos seguintes 

equipamentos: 01 balança rodoviária, 01

galpão secador, 02 silos metálicos com capacidade 

de 60.000 sacas, 01 secador, 01 máquina

pré-limpeza e 01 moega. No caso de qualquer 

alteração que a empresa pretenda fazer

(alteração de processo, implantação de novas linhas 

de produção, ampliação de área de
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secagem, relocalização,etc), deverá ser 

providenciado o licenciamento prévio junto ao órgão

competente.

3. Está autorizado a armazenagem e expedição de 

arroz seco.

3. Quanto aos efluentes líquidos:

3.1. O empreendedor não poderá lançar efluentes 

líquidos industriais em corpos hídricos ou

no solo sem a prévia licença do órgão licenciador;

4. Quanto às emissões atmosféricas:

4.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão

estar de acordo com a NBR 10.151, da

ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n°

01, de 08/03/1990;

4.2. O empreendedor deverá manter os 

equipamentos de processo, assim como os de 

controle de

emissões atmosféricas operando adequadamente, 

para garantir sua eficiência, de modo a evitar

danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações 

do entorno;

4.3. O empreendedor deverá adotar medidas de 

controle para as operações de recebimento,

armazenagem e transferência de matérias- primas, 

de modo a evitar a emissão de material

particulado para a atmosfera ou incômodo às 

ocupações do entorno;

5.Quanto aos resíduos sólidos industriais:
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5.1. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no 

processo de limpeza/pré-limpeza de

grãos ou cereais e o material particulado retirado do sistema de

controle via úmida ou seca

poderão ser depositados temporariamente na área do 

empreendimento para posterior remoção e

disposição final, não podendo ocorrer o arraste destes resíduos

pela ação dos ventos ou de

operações no local para a área externa do mesmo;

5.2. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no 

processo de limpeza/pré-limpeza de

grãos ou cereais e o material particulado retirado do sistema de

controle via úmida ou seca

poderão ser depositados/utilizados em área rural – do próprio 

empreendedor, de terceiros, de

associações de cooperativas – como cobertura em áreas de 

culturas, incorporação ao solo,

produção de adubo orgânico ou para alimentação animal;

5.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a céu 

aberto, próximos a núcleos

habitacionais (até 800 metros), às margens de rios, lagos, 

banhados, arroios ou outros corpos de

água superficiais;

5.4. Outras proposições de destinação de resíduos deverão ser

sujeitos a aprovação do órgão

licenciador;

5.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras impurezas 

a céu aberto, conforme Portaria

n° 03/88-SSMA;

5.6.empreendedor deverá ter uma “Planilha Trimestral de 

Resíduos Sólidos Industriais

Gerados” para a totalidade dos resíduos gerados, e 

encaminhá-lo ao órgão licenciador

devidamente assinado pelo responsável legal da empresa, com

periodicidade trimestral, nos

meses de janeiro, abril, julho e outubro durante o período de 

vigência desta licença;

5.7.As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser 

armazenadas íntegras, embaladas

individualmente, em papel ou papelão de origem e 

acondicionamento de forma segura para

posterior transporte a empresas que realizem sua 

descontaminação.

O empreendedor deverá:
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01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 

25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre

a largura mínima de proteção ciliar à corpos de água 

nos limites da propriedade.

02 - São consideradas Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), o constante no Art. 3o, da

Resolução CONAMA no 303, de 30 de março de 

2002, e Art. 155 da Lei Estadual no 11.520 (Código

Estadual do Meio Ambiente), de 03 de agosto de 

2000.

03 – é proibido o uso do fogo ou queimadas nas 

florestas e demais formas de vegetação , conforme

artigo no 28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de 

janeiro de 1992.

04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 

e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que

disciplina a destinação final de embalagens vazias de

agrotóxicos.

05 – apresentar comprovante de devolução de 

embalagens de agrotóxicos, se houverem,

indicando o recebedor, seguindo o que determina o 

Decreto no 6.514, de 22/07/08 , artigo n° 81.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE 

OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação da Licença 

de Operação.

2- Cópia desta licença.

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento 

ambiental.

4- Publicação.

5- Declaração se houve alteração ou não em relação 

ao ano anterior.

Esta Licença é válida para as condições contidas 

acima, até o dia 10 de Janeiro de

2019.

Este documento perderá a validade caso os dados 
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fornecidos pelo requerente não

correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 

certidões exigidos pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais

licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade 

licenciada para efeito de

fiscalização.

São Borja, 10 de Janeiro de 2017

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990
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LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 006/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe 

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de 

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução CONSEMA 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014,

expede a presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: VALDEMAR EDUARDO BEYER

CNPJ/CPF: 29.022.341/0001-40

ENDEREÇO: Rua da República, 565, Passo

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica 

de Veículos Automotores

Área ocupada: 60,00 m2

Coordenadas Geográficas: Lat - 28o 37  59,41  e Long. - 56o       

01  54,86       

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 

18:00 hs

No de funcionários: 01

Matrícula: 10.994

Responsável técnico: Denize Brocardo Pedroso

Qualificação técnica: Técnica em Meio Ambiente

CREA: RS 177912

ART: 9445580

Para o desenvolvimento das atividades, o 

empreendedor deverá atender às seguintes

condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser 

depositados em recipiente rígido, tampado e 

armazenados

em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo 

deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha, à 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

o destino dado aos resíduos contaminados, 

mantendo os registros de controle, indicando 

recebedor,

localização, volume e tipo de resíduo;4. realização de

monitoramento e manutenção do sistema de 

tratamento dos efluentes líquidos;

5. deverá ser mantido atualizado os Alvarás de 

Funcionamento, Bombeiros e Sanitário em nome do

requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o 

requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação 

– LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de 

licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de 

circulação local.

5- Cópia desta licença ambiental.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem 

substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem 

exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de 
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desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 

10 de janeiro de 2019

e perderá a validade caso os dados fornecidos pelo requerente 

não correspondam à realidade

ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença 

de Operação.

São Borja, 10 de Janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 007/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das 

atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001 e Resolução CONSEMA no 026 de 19 de 

dezembro de 2002, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução

CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução Consema 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que 

autoriza:

EMPREENDEDOR: COMERCIAL ELETROBRITES 

COMÉRCIO E REPARAÇÃO DE

ELETRÔNICOS LTDA - ME

CNPJ/CPF: 21.511.677/0001-64

ENDEREÇO: Rua Vereador Eurico Batista da Silva, 153, sala 

02, Centro

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação de 

equipamentos eletrônicos de uso doméstico

Área ocupada: 60 m2

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 

18:00 hs

No de funcionários: 04

Responsável técnico: Denize Brocardo Pedroso

Qualificação técnica: Técnica em Meio Ambiente

CREA: RS 177912

ART: 9448055

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor 

deverá atender às seguintes

condições:

1. as peças substituídas deverão ter destinação 

correta, ou seja, encaminhadas para empresa

especializada em reciclagem desse material;

2. deverá ser informado, através de planilha, à 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

o destino dado a todos os resíduos, mantendo os 

registros de controle, indicando recebedor,

localização, volume e tipo de resíduo. ;3.o sistema de

tratamento dos efluentes sanitários é rede pública de 

esgoto;

4. deverá ser mantido atualizado os Alvarás de 

Bombeiros, Funcionamento e Sanitário em nome do

requerente;

Para renovação desta Licença de Operação o 

requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação 

– LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de 

licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de 

circulação local.

5- Cópia desta licença ambiental.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem 

substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem 

exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de 

desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas 

acima até 10 de janeiro de 2019

e perderá a validade caso os dados fornecidos pelo 

requerente não correspondam à realidade

ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta 

Licença de Operação.

São Borja, 10 de Janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990
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LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 008/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, órgão 

ambiental municipal,

no exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 

024, de 20 de dezembro de 2001,

bem como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, combinada com a

Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei 

Complementar 140/2011 e Resolução

Consema 288/2014 de 02 de Outubro de 2014, expede a 

presente LICENÇA DE OPERAÇÃO

que autoriza:

EMPREENDEDOR: MARCIO KIRST - ME

CNPJ/CPF: 04.309.482/0001-17

ENDEREÇO: Rua Bernardo de Mello, no 733 – Bairro Pirahy

A promover operação relativa a atividade de: serviços de 

reparo e manutenção de

máquinas/ aparelhos/ utensílios com peças e acessórios com 

as seguintes características:

Área útil: 400 m2

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 

18:00 hs

No de funcionários: 05

Responsável técnico: Denize Brocardo Pedroso

Qualificação técnica: Técnica em Meio Ambiente

CREA: RS 177912

ART: 9445748

Coordenadas Geográficas: S -28°39'45,9” e W 55° 59' 16,5”

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor 

deverá atender às seguintes

condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em 

recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar 

sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha, à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente o destino

dado aos resíduos contaminados, mantendo os 

registros de controle, indicando 

recebedor,localização, volume e tipo de resíduo;

4. realização de monitoramento e manutenção do 

sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5- manter atualizado os Alvarás Sanitário, Bombeiros 

e Funcionamento.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE 

OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação da Licença 

de Operação.

2- Cópia desta licença.

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento 

ambiental.

4- Publicação em jornal.

5- Declaração se houve alteração em relação ao ano 

anterior com emissão de ART do responsável

técnico.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem 

substitui alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem 

exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de 

desenvolvimento da atividade.

Esta licença é válida para as condições contidas 

acima até 10 de Janeiro de 2019. Este

documento perderá a validade caso os dados 

fornecidos pelo requerente não correspondam à

realidade ou não sejam atendidas as exigências 

listadas nesta Licença de Operação.

São Borja, 10 de Janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 009/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no 
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exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 

024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a 

Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de 

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução CONSEMA 288/2014 de 02 de Outubro 

de 2014 , expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): DIEMINGER TRANSPORTES 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

LTDA

CPF/CNPJ: 04.571.015/0001-60

ENDEREÇO: Avenida Leonel de Moura Brizola, 1590, Pirahy

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: SELECAÇÃO 

DE LEGUMES E/OU

VERDURAS E DEPÓSITOS EM GERAL

Localização: Avenida Leonel de Moura Brizola, 1590, Pirahy

Área útil: 232,7 m2

No de empregados: 30 sazonalmente

Regime de Funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às

18:00 hs

Coordenadas Geográficas: Lat. -28°40’06,47” e Long. 

-55°58’33,88”

Responsável técnico: Denize Pedroso

Qualificação profissional: Técnica em Meio Ambiente

Registro no CREA: 177912

ART/AFT: 9451932

Com as seguintes condições:

1. Esta licença contempla a seleção, classificação e 

empacotamento de legumes e/ou verduras. A

média de material selecionado (cebola) no período de safra é 

de 500.000 sacas de 20 Kg, atividade

exercida sazonalmente e depósito em geral.

2. Deverá ser mantido atualizado os Alvarás Sanitário e 

Funcionamento.

Com as seguintes restrições:

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO BORJA

PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

1- Quanto aos Efluentes Líquidos:

1.1- Com relação aos efluentes sanitários, deverá ser

cumprido o artigo 20, parágrafo 2o da

Resolução CONSEMA no 128/2006.

2- Quanto às Emissões Atmosféricas:

2.1- Os níveis de ruído gerados pela atividade 

deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da

ABNT, conforme determina a RESOLUÇÃO 

CONAMA No01, de 08/03/1990.

2.2- Vedada a emissão de fumaça.

2.3- Não poderá causar poluição atmosférica 

( material particulado, substâncias odoríferas ou

tóxicas, etc) que provoque a retirada, ainda que 

momentânea, dos habitantes das áreas afetadas

ou que provoque, de forma recorrente, significativo 

desconforto respiratório ou olfativo ao

entorno.

3- Quanto aos Resíduos Sólidos:

3.1- Adotar o princípio da redução da geração, do 

reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos

sólidos gerados.

3.2- Separar na origem os resíduos sólidos gerados, 

destinando os recicláveis à coleta seletiva para

centros ou unidades de triagem ou reciclagem.

3.3- Deverão ser segregados, identificados, 

classificados e acondicionados os resíduos sólidos

gerados para a armazenagem provisória na área do 

empreendimento, observando as NBR 12.235

e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo

de resíduo, até posterior destinação final

dos mesmos.

3.4- Deverá ser verificado o licenciamento ambiental 

das empresas para as quais seus resíduos estão

sendo encaminhados, e atentado para o seu 

cumprimento, pois, conforme o Artigo 9o do Decreto

Estadual no 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade 

pela destinação adequada dos mesmos é da

fonte geradora, independente da contratação de 

serviços de terceiros.

3.5- Deverá ser mantida à disposição da fiscalização 

da SMAMA, comprovante de venda de todos

os resíduos sólidos que forem vendidos e 
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comprovante de recebimento por terceiros de todos os

resíduos que forem doados com as respectivas quantidades.

3.6- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos 

de qualquer natureza, ressalvadas as

situações de emergência sanitária, reconhecidas pela FEPAM, 

conforme parágrafo 3o, Art. 19 do

Decreto no 38.356, de 01/04/98.

3.7- As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser 

armazenadas íntegras, embaladas

individualmente, em papel ou papelão de origem e 

acondicionadas de forma segura para

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO BORJA
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posterior transporte a empresas que realizem sua 

descontaminação.

4 - Quanto aos Riscos Ambientais:

4.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de 

Bombeiros Municipal, em conformidade

com as Normas em vigor, relativo ao sistema de combate à 

incêndio.

5- Quanto à Publicidade da Licença:

5.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade, para 

divulgação da presente licença, sendo

mantida durante todo o período de vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente 

deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento 

ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação 

local.

5- Cópia da licença ambiental.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o 

dia 10 de Janeiro de 2019.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos 

pelo requerente não

correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 

certidões exigidos pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui 

as demais licenças ambientais.

São Borja, 10 de Janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LO 010/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no 

exercício das atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem 

como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 

de agosto de 1981, combinada com a Resolução 

CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei 

Complementar 140/2011 e Resolução CONSEMA 

288/2014 de 02 de Outubro de 2014 , expede a 

presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR(A): JOÃO DELSON OLIVEIRA 

SANTOS JUNIOR

CNPJ/CPF: 13.934.601/0001-13

ENDEREÇO: Rua Francisco Miranda, no 898

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: 

fabricação de móveis com predominância de

madeira - marcenaria

Coordenadas Geográficas: S - 28o 37  56,8" e W   

056o 01  33,5"  

Área útil:126,00 m2

N° de empregados: 02

Localização: Rua Francisco Miranda, no 898

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo 

Registro no CREA: 060683

Número ART: 9449057

1. Com as seguintes condições e restrições:

1.1- A capacidade produtiva média mensal é de 8 m2 

de móveis;

1.2- Os equipamentos utilizados são: plaina, tupia 

(moldar), serra, lixadeira, desempenadeira e
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furadeira;

1.3- Manter uma Planilha de Controle de Resíduos Industriais 

Gerados, para a totalidade dos

resíduos gerados, e informá-la à SMAMA.

1.5- Manter atualizado os Alvarás Sanitário, Bombeiros e de 

Funcionamento.

2. Quanto às emissões atmosféricas:

2.1- Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial 

deverão estar de acordo com a NBR

10.151, conforme o que determina a Resolução CONAMA 

no01, de 08/03/90, Lei Complementar

024/2001 e Portaria Federal no 092/80.

2.2- Não poderá haver emissão de material particulado na 

atmosfera.

2.3- As atividades exercidas pela empresa deverão ser 

conduzidas de forma a não emitir substâncias

odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser 

perceptíveis fora dos limites à sua

propriedade.

3. Quanto aos resíduos sólidos industriais:

3.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar e 

acondicionar os resíduos sólidos gerados

para a armazenagem provisória na área da empresa, 

observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da

ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior 

destinação final dos mesmos.

3.2-

As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas 

íntegras, embaladas

individualmente, em papel ou papelão de origem e 

acondicionadas de forma segura e posterior

transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

3.3- A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das 

empresas para as quais seus resíduos

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”PREFEITURA 
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são encaminhados e atentar para o seu cumprimento, pois, 

conforme o Artigo 9o do Decreto

Estadual no 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela 

destinação adequada dos mesmos é da fonte

geradora, independente da contratação de serviços 

de terceiros.

3.4- A empresa deverá manter à disposição da 

fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de

todos os resíduos sólidos que forem vendidos e 

comprovante de recebimento por terceiros de todos

os resíduos que forem doados com as respectivas 

quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)

anos.

3.5- Fica proibida a queima, a céu aberto, de 

resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas 

as

situações de emergência sanitária, reconhecidas por 

esta Secretaria, conforme Parágrafo 3o, Art.19

do Decreto no 38.356, de 01/04/08.

04. Quanto às emissões de efluentes líquidos:

4.1- Manutenção e tratamento dos resíduos líquidos 

de banheiros com sistema de fossa séptica e

sumidouro.

Para renovação desta Licença de Operação o 

requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação 

– LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de 

licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de 

circulação local.

5- Cópia da licença ambiental.

A concessão desta licença não impedirá exigências 

futuras, decorrentes de avanços

tecnológicos e modificações ambientais.

Esta licença só é válida para as condições contidas 

acima até o dia 12 de Janeiro de

2019. Este documento perderá a validade caso os 

dados fornecidos pelo requerente não correspondam 

a realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer 

alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, 

estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças

ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da 
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atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 12 de Janeiro de 2018.

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 011/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe 

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada

com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, 

Lei Complementar 140/2011 e Resolução

CONSEMA 288/2014 de 02 de Outubro de 2014, expede a 

presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que

autoriza:

EMPREENDEDOR(A): PIETRO GERALDO KEGLER 

MARCHEZAN

CNPJ/PF: 002.134.290-39

ENDEREÇO: Rua Marechal Deodoro, 222, Apt. 02

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: sistema de 

irrigação de lavoura de arroz, com as

seguintes características:

Área a ser irrigada irrigada: 50 HA

Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: João Manoel Antônio dos 

Reis

Empreendimento:

Ramo da atividade: Irrigação Superficial

Localização: Ivaí e Chácara - 1o distrito, município de São 

Borja.

Coordenadas Geográficas: Lavoura : Lat. -28o 43' 46,2” e 

Long. -055o 59' 04,6”

Matrícula: 13.430

Recurso hídrico utilizado:

Nome do Recurso hídrico: Barragem

Coordenadas do ponto de captação: Lat. -28o 44' 

20,1” e Long. -055o 58' 41,7”

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;

02 - área irrigada: 50 ha;

03 – cultura: arroz;

04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Imezethapir 

(aplicação terrestre). No de aplicações: 01 (uma);

05 – vazão demandada (m3/s): 0,063 (novembro); 

0,063 (dezembro); 0,063 (janeiro);

06- cadastro de usuário de água: SIOUT 0003, 

Cadastro n° 2018/000.538

Responsável técnico: Luiz Joaquim Pinto Lopes

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo

ART No: 9459965

CREA No: RS 43.497

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 

25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre

a largura

mínima de proteção ciliar à corpos de água nos 

limites da propriedade.

02 - São consideradas Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), o constante no Art. 3o, da 

Resolução
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CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155

da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio

Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas 

florestas e demais formas de vegetação , conforme 

artigo no

28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 

1992.

04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 

e Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a

destinação final de embalagens vazias de 

agrotóxicos.

05 – Apresentar comprovante de devolução de 
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embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão

social e endereço), dos últimos 08 meses, num prazo de 30 

dias, seguindo o que determina o Decreto no

6.514, de 22/07/08 , Art.81.

06 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas 

provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,

barragens e açudes, assim como as represas que fornecem 

água às lavouras por meio de comportas ou

condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser 

previsto o uso de tela protetora que evite a

passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na

área de sucção, conforme art. 1o da Portaria no

12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do 

Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de 

resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas

de uso agrícola e APPs.

08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra 

que altere a hidrodinâmica do curso hídrico, tais

como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a devida 

outorga expedida pelo Departamento de

Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo 

órgão competente.

09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras 

componentes do sistema de irrigação, constituídos por

canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas

conservacionistas com vistas a evitar a erosão

do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.

10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento 

desse empreendimento (proprietários,

arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos 

termos, condições e restrições impostas por essa

Licença.

11 - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e

demais formas de vegetação natural de seu

interior, não devendo ser suprimidas parcial ou totalmente, 

conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519

(Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a devida 

autorização prévia do órgão florestal competente

– Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

12- Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, 

proveniente de corte raso das florestas ou pelo

abandono de áreas com qualquer outro uso, 

constituídas, principalmente, por espécies pioneiras 

nativas da

região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão

ter seu corte autorizado pelo órgão florestal

competente, desde que devidamente respeitadas as 

áreas de preservação permanente, de reserva 

legal,de

reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 

graus e as áreas consideradas de relevante interesse

ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 

13 da Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 

1993.

13 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em 

áreas de preservação permanente definidas em Lei 

não

podem ser suprimidas total ou parcialmente, 

conforme Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de 

janeiro de

1992.

14 - Plantas ornamentais oriundas de florestas 

nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte 

proibidos,

conforme Art. 30 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de 

janeiro de 1992.

15 - São espécies definidas como imunes ao corte 

em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
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(Araucaria angustifolia), o algarrobo (Prosopis nigra), 

o inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do

gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, 

conforme Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, 

de 21 de

janeiro de 1992.

16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:

16.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser 

alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, 

conforme Resolução CONAMA no 09/93, de 31/08/90
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e

cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de 

concreto, para armazenagem de óleo lubrificante

usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para

conter todo o volume do(s) tonel(is); não

será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo 

lubrificante;

17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de

combustível:

17.1 - Deverá possuir piso impermeável na área de 

abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica (sem possibilidades de infiltrações para o subsolo) 

conectada com caixa separadora de

água/óleo;

17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão 

ser aéreos, dotados de bacia de contenção para

conter eventuais vazamentos, conforme NBR no 7.505/95, da 

ABNT;

17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá

ser realizado por veículos licenciados para

Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental na FEPAM;

18 - Quanto a lavagem de veículos:

18.1- A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e

equipamentos, deverão ser realizadas em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com drenagem 

para caixa separadora água/óleo.

19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:

19.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser 

mantido contato com o revendedor ou

fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte e 

destino final das embalagens, conforme

determina a Portaria SEMA/FEPAM no 001-2003, publicada em

13/05/2003.

20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros insumos 

deve ser realizada mediante orientação técnica

de profissionais devidamente habilitados, conforme Leis 

Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no

9.974, de 6 de junho de 2000.

21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada

para reutilização ou para aplicação direta na

lavoura.

22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser 

tomados cuidados em relação às condições 

atmosféricas,

condições de vôo, etc., com vista a evitar danos a 

terceiros e deverá haver o acompanhamento de

profissional habilitado responsável:

22.1 - Não poderá haver aplicação aérea de 

agrotóxicos em áreas situadas a uma distância 

mínima de 500

(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, 

bairros) e de mananciais de captação de água para

abastecimento público.

22.2 - Não poderá haver aplicação aérea de 

agrotóxicos em áreas situadas a uma distância 

mínima de 250

(duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer 

mananciais de água, moradias isoladas, 

agrupamentos de

animais de criação e capões de mata nativa.

23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos

a uma distância mínima de 250 (duzentos e 

cinqüenta)

metros de quaisquer outras áreas de culturas 

agrícolas e florestais não alvo da aplicação de 

agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos 

critérios de planejamento e gestão
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desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa 

deverá apresentar, imediatamente, cópia da

mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)

acima identificado(s) continuar(em) com a

responsabilidade sobre a atividade/empreendimento 

licenciada por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras 

existente, tais como limpeza de canais de

irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro 

da propriedade no período de vigência da mesma, 
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sendo

obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas,

ou ampliação das existentes

tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, 

estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) 

empreendedor(es) de resolver qualquer auto de

infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções 

CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no

100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos 

localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a

obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a 

manutenção, redução ou desativação da atividade, na

forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual 

de Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima 

até o dia 15 de Janeiro de 2019.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos 

pelo requerente não correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 

certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças 

ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade 

licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 15 de Janeiro de 2018.

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 013/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe 

confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 

6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada

com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, 

Lei Complementar 140/2011 e Resolução

CONSEMA 288/2014 de 02 de Outubro de 2014, 

expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que

autoriza:

EMPREENDEDOR(A): PIETRO GERALDO KEGLER

MARCHEZAN

CNPJ/CPF: 002.134.290/39

ENDEREÇO: Rua Marechal Deodoro, no 221- apto. 

02

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: 

sistema de irrigação de lavoura de arroz, com as

seguintes características:

Área a ser irrigada irrigada: 50 HA

Método de Irrigação: SUPERFICIAL

Proprietário da área a ser licenciada: Edionir Pedro 

Marchezan

Empreendimento:

Localização: Granja Capela, Capela - 1o Distrito, 

município de São Borja.

Coordenadas Geográficas: Lat. 28o 43' 04,3” e Long. 

055o 50' 44,6”

Matrícula: 26.457

Recurso hídrico utilizado:

Nome do Recurso hídrico: Barragem

Coordenadas do ponto de captação: Lat. 28o 43' 

03,6” e Long. 055o 50' 47,8”

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;

02 - área irrigada: 50 ha;

03 – cultura: arroz;

04 – agrotóxicos utilizados: Only, Karate (aplicação 

terrestre). No de aplicações: 01 (uma);

05 – vazão demandada (m3/s): 0,23 (dezembro); 

0,23 (janeiro); 0,23 (fevereiro).

06- Código do cadastro de uso da água: SIOUT 

0003, 2017/017.400

Responsável técnico: Luiz Joaquim Pinto Lopes

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo

Número ART: 9459965

Registro no CREA: No RS 043497
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O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 

12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura

mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites da 

propriedade.

02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), o constante no Art. 3o, da Resolução

CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155 da Lei 

Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio

Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e 

demais formas de vegetação , conforme artigo no

28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
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04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e Decreto 

Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a

destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.

05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de 

agrotóxicos, indicando o recebedor (razão

social e endereço), dos últimos 08 meses, num prazo de 30 

dias, seguindo o que determina o Decreto no

6.514, de 22/07/08 , Art.81.

06 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas 

provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,

barragens e açudes, assim como as represas que fornecem 

água às lavouras por meio de comportas ou

condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser 

previsto o uso de tela protetora que evite a

passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na

área de sucção, conforme art. 1o da Portaria no

12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do 

Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de 

resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas

de uso agrícola e APPs.

08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra 

que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,

tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem a 

devida outorga expedida pelo Departamento de

Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida

pelo órgão competente.

09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras 

componentes do sistema de irrigação, constituídos 

por

canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser 

tomadas medidas conservacionistas com vistas a 

evitar a erosão

do solo e assoreamento dos recursos hídricos da 

região.

10 - Todos os produtores envolvidos com o 

licenciamento desse empreendimento (proprietários,

arrendatários, parceiros ou outros), deverão 

obedecer aos termos, condições e restrições 

impostas por essa

Licença.

11 - São Consideradas bens de interesse comum as 

florestas e demais formas de vegetação natural de 

seu

interior, não devendo ser suprimidas parcial ou 

totalmente, conforme Art. 6o da Lei Estadual no 

9.519

(Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a 

devida autorização prévia do órgão florestal 

competente

– Departamento de Florestas e Áreas Protegidas 

(DEFAP).

12- Capoeiras, definidas como formação vegetal 

sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou

pelo

abandono de áreas com qualquer outro uso, 

constituídas, principalmente, por espécies pioneiras 

nativas da

região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão

ter seu corte autorizado pelo órgão florestal

competente, desde que devidamente respeitadas as 

áreas de preservação permanente, de reserva 

legal,de

reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 

graus e as áreas consideradas de relevante interesse

ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 

13 da Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 
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1993.

13 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em áreas de 

preservação permanente definidas em Lei não

podem ser suprimidas total ou parcialmente, conforme Art.23 

da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de

1992.

14 - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua 

coleta, seu comércio e transporte proibidos,

conforme Art. 30 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 

1992.

15 - São espécies definidas como imunes ao corte em todo o 

território do Rio Grande do Sul o pinheiro

(Araucaria angustifolia), o algarrobo (Prosopis nigra), o 

inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do

gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme Arts.14, 

33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de

janeiro de 1992.

16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:

16.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado à 

coletores de óleo e rerrefinadores que

possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme 

Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e

cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);

16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de 

concreto, para armazenagem de óleo lubrificante

usado em tonéis. A bacia de contenção deve ser calculada para

conter todo o volume do(s) tonel(is); não

será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo 

lubrificante;

17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de

combustível:

17.1 - Deverá possuir piso impermeável na área de 

abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem

periférica (sem possibilidades de infiltrações para o subsolo) 

conectada com caixa separadora de

água/óleo;

17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis deverão 

ser aéreos, dotados de bacia de contenção para

conter eventuais vazamentos, conforme NBR no 7.505/95, da 

ABNT;

17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá

ser realizado por veículos licenciados para

Fontes Móveis com potencial de poluição ambiental 

na FEPAM;

18 - Quanto a lavagem de veículos:

18.1- A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), 

máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas 

em

rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com 

drenagem para caixa separadora água/óleo.

19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:

19.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, 

deverá ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante, sobre os procedimentos para coleta, 

transporte e destino final das embalagens, conforme

determina a Portaria SEMA/FEPAM no 001-2003, 

publicada em 13/05/2003.

20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros 

insumos deve ser realizada mediante orientação 

técnica

de profissionais devidamente habilitados, conforme 

Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no

9.974, de 6 de junho de 2000.

21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá 

ser coletada para reutilização ou para aplicação 

direta na

lavoura.

22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser 

tomados cuidados em relação às condições 

atmosféricas,

condições de vôo, etc., com vista a evitar danos a 

terceiros e deverá haver o acompanhamento de

profissional habilitado responsável:

22.1 - Não poderá haver aplicação aérea de 

agrotóxicos em áreas situadas a uma distância 

mínima de 500

(quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas, 

bairros) e de mananciais de captação de água para

abastecimento público.

22.2 - Não poderá haver aplicação aérea de 

agrotóxicos em áreas situadas a uma distância 

mínima de 250

(duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer 

mananciais de água, moradias isoladas, 
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agrupamentos de

animais de criação e capões de mata nativa.

23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma 

distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)

metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e 

florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de

planejamento e gestão

desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá 

apresentar, imediatamente, cópia da

mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es) acima 

identificado(s) continuar(em) com a

responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada 

por este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existente, 

tais como limpeza de canais de

irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da 

propriedade no período de vigência da mesma,

sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas,

ou ampliação das existentes

tais como abertura de canais de irrigação e drenagem, 

estradas, açudes e barragens.

Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) 

empreendedor(es) de resolver qualquer auto de

infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções 

CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no

100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos 

localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a

obtenção de parecer do Gestor da Unidade, para a 

manutenção, redução ou desativação da atividade, na

forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual 

de Regularização da Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima 

até o dia 15 de Janeiro de 2019.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos 

pelo requerente não correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 

certidões exigidos pela legislação

federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças 

ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da 

atividade licenciada para efeito de fiscalização.

São Borja, 15 de Janeiro de 2018.

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
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LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 014/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que

lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei 

Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução CONSEMA 288/2014 de 02 

de Outubro de 2014 , expede a presente LICENÇA

DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: TAJ – COMERCIAL AGRÍCOLA 

LTDA

CNPJ/CPF: 02.637.401/0003-44

ENDEREÇO: Avenida João Goulart, n° 505, Bairro 

Rodoviária

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

a promover operação relativa à atividade de: Serviço 

de Manutenção, Reparação Mecânica

e Lavagem de Máquinas e Equipamentos

Área útil m2: 240

N° de empregados: 28

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 

14:00 hs às 18:00 hs

Coordenadas Geográficas: S - 28° 40 38,6” e W -55°   

59 55,8”  

Responsável Técnico: Luis Glasenapp Júnior

N° Registro do CREA: 174.818

Número ART: 9451735

Para o desenvolvimento das atividades, o 

empreendedor deverá atender às seguintes
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condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em 

recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. o local onde realiza os serviços de manutenção, bem como a

armazenagem de resíduos de óleo

deverão ser feitos sobre superfície impermeabilizada e em local

coberto;

3. deverá ser mantido registro de comprovante, através de 

recibo, do destino dado aos resíduos

contaminados, indicando recebedor, localização, volume e tipo 

de resíduo. Os comprovantes de

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO BORJA

PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

destinação dos resíduos deverão ser entregues no momento 

da solicitação de renovação desta

licença.

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de 

tratamento dos efluentes líquidos;

5. deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Sanitário, 

Bombeiros e Funcionamento.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente 

deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento 

ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação 

local.

5- Cópia da licença ambiental.

6- Declaração informando se houve alteração em relação ao 

ano anterior e comprovante de destinação dos

resíduos gerados na atividade.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o 

dia 15 de janeiro de

2019.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos 

pelo requerente não

correspondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou 

certidões exigidos pela

legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui 

as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local da 

atividade licenciada para efeito de

fiscalização.

São Borja, 15 de janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO

LO 015/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

MEIO AMBIENTE, órgão

ambiental municipal, no exercício das atribuições que

lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de

dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei 

Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,

combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de

dezembro de 1998, Lei Complementar

140/2011 e Resolução CONSEMA 288/2014 de 02 

de Outubro de 2014,

expede a presente

LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:

EMPREENDEDOR: MARISTELO ARLEI PAZE DE 

ALMEIDA

CNPJ/CPF: 10.317.622/0001-00

ENDEREÇO: Rua Frei Caneca, 1544, Bairro 

Rodoviária

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação 

Mecânica de Veículos Automotores

Área ocupada: 190,00 m2

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 

13:30 hs às 18:00 hs

No de funcionários: 01

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo

CREA: RS 60683

ART: 9457689

Para o desenvolvimento das atividades, o 
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empreendedor deverá atender às seguintes

condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em 

recipiente rígido, tampado e armazenados

em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar 

sobre superfície impermeabilizada e em

local coberto;

3. deverá ser mantida uma planilha, com registro de controle do

destino dado aos resíduos

contaminados, indicando recebedor, localização, volume e tipo 

de resíduo;

“SÃO BORJA – Terra dos Presidentes”4. realização de 

monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos 

efluentes líquidos;

5. manter atualizado os Alvarás de Bombeiros, Funcionamento 

e Sanitário em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente 

deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento 

ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação 

local.

5- Cópia da licença ambiental.

6- Declaração informando se houve alteração em relação ao 

ano anterior e comprovante de

destinação dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui 

alvarás ou certidões exigidos

pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui as 

demais licenças ambientais.

Este Licença é válida para as condições contidas acima até o 

dia 16 de Janeiro de 2019.

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos 

pelo requerente não correspondam à

realidade.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade 

licenciada para efeito de

fiscalização.

São Borja, 16 de Janeiro de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796

Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990


